Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Regina Lúcia Chuquer de Almeida Costa de Castro Lima
Processo nº 0148245-43.2003.8.19.0001 (2003.001.154272-4)
Juízo de Direito 10ª Vara Fazenda Pública Processo nº 2003.001.154272-4 Autor: Hernani Silva Dias Réu : Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A(em liquidação) Ação: Ordinária SENTENÇA Hernani Silva Dias propôs Ação de Revisão de contrato de financiamento imobiliário, pelo rito Ordinário, em face de Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação), ambos devidamente qualificados na inicial, alegando, em síntese, que adquiriu, mediante Escritura de Compra e Venda com pacto adjecto de hipoteca, o imóvel designado pelo apartamento 503, bloco II, situado à Rua Marechal Bittencourt, nº 184, Engenho Novo, para pagamento em 252 parcelas mensais, com cobertura do FCVS e reajustado pelo Plano de Equivalência Salarial, tendo quitado até a 205º.parcela, quando foi demitido do emprego e cessou a sua possibilidade de pagamento. Aduz que quitado 80% do preço, e sendo esse montante superior ao valor do bem, pretende a declaração de sua quitação, com o cancelamento da hipoteca. Requer: - avaliação do valor efetivamente pago até então; - revisão das cláusulas contratuais que determinam a correção do valor das prestações, e principalmente do saldo devedor; - expurgo dos 84,32% do Plano Collor e, sua substituição pelo mesmo índice reajustador da poupança naquela ocasião; - recálculo de todo o saldo devedor remanescente para pagamento de justo valor. Regularmente citado, o Réu apresentou contestação, às fls. 37, sustentando, em preliminar, a incompetência da Justiça Estadual, porque indispensável a interveniência da Caixa Econômica Federal nos processos em que se discutem contratos regidos pelo SFH, protestando pelo declínio em favor da Vara Federal. No mérito, sustenta que a reclamação do Autor não tem qualquer fundamento, porque o método de reajuste adotado pelo Banco não lesiona o mutuário nem viola qualquer disposição legal, sendo igual ao critério de reajuste da poupança, fazendo-se a atualização da dívida precedentemente à quitação pelo mutuário. Impugna a alegação do Autor para a aplicação de outro índice que não o de 84,32%, porque contratualmente previsto, afirmando a impossibilidade de dar quitação pelo FCVS, protestando pela improcedência. Réplica, às fls. 54. Acompanham a contestação os documentos de fls. 159/191. Réplica às fls. 196/205. Manifestação do BERJ às fls. 208, requerendo a retificação do pólo passivo, acostando os documentos de fls. 209/221. Parecer do Ministério Público, às fls. 62, informando não haver interesse a justificar a sua intervenção na presente ação. Petição de fls. 168 de Gestora de Recebíveis Tetto Habitação S/A, requerendo a substituição processual, para que passe a figurar no pólo passivo e passou a explicitar os motivos porque deve ser admitida, entre eles, o de que os financiamentos do Sistema Financeiro da Habitação recebem tratamento previsto não só no contrato, mas, também, nas leis e normativos expedidos pelo BNH, pela SUSEP, Conselho Monetário e Banco Central, de vez que as obrigações do FCVS são suportada pelo Tesouro Nacional, oferecendo parecer de assistente técnico. Decisão de fls. 182 que fixou o valor da causa em R$ 4.000,00. Manifestação do Réu afastando a substituição processual pretendida às fls. 168. As partes apresentaram alegações finais. É o relatório. Passo a decidir. Cuida-se de ação em que o autor pretende a revisão do contrato de financiamento com garantia hipotecária, firmado com o Réu, em 29/03/1985, que adotou como critério de correção das parcelas mensais, o Plano de Equivalência Salarial e, vinha sendo quitado regularmente até a 205º. parcela, quando o Autor foi demitido do Banco em que trabalhava e ficou impossibilitado de prosseguir no pagamento, protestando pela declaração de quitação do preço, decorrente da compensação que pode ser feita pelo FCVS. Em pedido sucessivo, pretende a revisão do contrato para que seja indicado o real saldo devedor, ou saldo credor. Indefiro, desde logo, a substituição processual requerida pela peticionária de fls. 168, porque o Réu não a aceitou, indicando os motivos decorrentes de várias cessões de crédito e de retorno do crédito objeto desse processo, ao seu patrimônio. Passa-se, assim, ao exame do mérito. Os fatos postos na inicial demonstram que o Autor quitou, regularmente, todas as parcelas do financiamento imobiliário a que aderiu e, só tornou-se inadimplente, a partir da 206ª. parcela, quando ficou desempregado, faltando apenas 47 parcelas mensais a quitar. O laudo pericial, após afastar o anatocismo, indicou como saldo devedor, no contrato do Autor, o valor de R$ 161.689,36 (fls. 143), que ora se reconhece como correto. Entretanto, ao autor deve ser dada a quitação possibilitada pela Lei 10.150/2000, uma vez que encontra-se desempregado, não tem como quitar as parcelas remanescentes e já havia pago quase integralmente o preço, além de estar acobertado pelo FCVS. Por outro lado, nenhum prejuízo advirá para o Réu, que poderá se compensar junto ao Erário. A Lei 10.150/2000, que prevê a possibilidade de novação de contratos de financiamento não quitados, entre outras, exige a quitação antecipada pelo agente financeiro ao mutuário, o que o Banco Réu afirma que não fez porque, estando em liquidação extrajudicial, não teria condições de atender às exigências relativas à exibição de determinados documentos, feitas pelo Tesouro Nacional. Entretanto, a referida liquidação já foi finalizada, possibilitando ao Banco Réu promover a quitação do contrato de financiamento do Autor e ressarcir-se junto ao Tesouro, do saldo remanescente, devendo o Autor assinar todos os documentos que se fizerem necessários para tal. De toda a forma, esta sentença, com a homologação do valor encontrado pelo Perito do Juízo, sempre será um documento informativo para o Tesouro Nacional. Assim, provado o fato constitutivo do direito posto na inicial, é de se acolher a conseqüência jurídica pretendida, qual seja, a quitação do contrato, com a extinção da garantia hipotecária. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, DECLARANDO QUITADO o contrato de financiamento celebrado entre Autor e Réu, com a extinção da garantia hipotecária e CONDENO o Réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Após o trânsito em julgado, recolhida eventual diferença de custas e taxa judiciária, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 2010. REGINA LUCIA CHUQUER ALMEIDA COSTA CASTRO LIMA JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 06.02.2012.
